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LEI Nº 6.453, DE 17 DE OUTUBRO DE 1977.

Dispõe sobre a responsabilidade civil por danos
nucleares e a responsabilidade criminal por atos
relacionados com atividades nucleares, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:
............................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DA RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS NUCLEARES

Art. 4º Será exclusiva do operador da instalação nuclear, nos termos desta Lei,
independentemente da existência de culpa, a responsabilidade civil pela reparação de dano
nuclear causado por acidente nuclear:

I - ocorrido na instalação nuclear;
II - provocado por material nuclear procedente de instalação nuclear, quando o

acidente ocorrer:
a) antes que o operador da instalação nuclear a que se destina tenha assumido, por

contrato escrito, a responsabilidade por acidentes nucleares causados pelo material;
b) na falta de contrato, antes que o operador da outra instalação nuclear haja

assumido efetivamente o encargo do material.
III - provocado por material nuclear enviado à instalação nuclear, quando o acidente

ocorrer:
a) depois que a responsabilidade por acidente provocado pelo material lhe houver

sido transferida, por contrato escrito, pelo operador da outra instalação nuclear;
b) na falta de contrato, depois que o operador da instalação nuclear houver assumido

efetivamente o encargo do material a ele enviado.

Art. 5º Quando responsáveis mais de um operador, respondem eles solidariamente, se
impossível apurar-se a parte dos danos atribuível a cada um, observado o disposto nos artigos 9º
a 13.

CAPÍTULO III
DA RESPONSABILIDADE CRIMINAL

..........................................................................................................................................................

Art. 27. Impedir ou dificultar o funcionamento de instalação nuclear ou o transporte
de material nuclear:

Pena: reclusão, de quatro a dez anos.
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Art. 28. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 29. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 17 de outubro de 1977; 156º da Independência e 89º da República.
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